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RESUMO 
 

Este estudo tem como objetivo analisar a importância da afetividade e da 
colaboração no processo de inclusão de crianças com deficiência no ambiente 
escolar. Por meio de uma revisão bibliográfica, foram examinadas obras e artigos 
científicos que abordam a construção de vínculos afetivos, o papel do educador e a 
cooperação entre família, escola e colegas como fatores essenciais para uma 
inclusão significativa. A afetividade, entendida como elemento formador de laços 
de confiança, empatia e respeito, contribui para o desenvolvimento emocional e 
social da criança, promovendo seu engajamento nas atividades escolares. A 
colaboração entre os agentes educativos fortalece a criação de um ambiente 
inclusivo, no qual as diferenças são acolhidas e valorizadas. Os resultados 
apontam que, quando há práticas pedagógicas pautadas na afetividade e na 
cooperação, as barreiras atitudinais diminuem, o rendimento escolar melhora e o 
sentimento de pertencimento aumenta. Conclui-se que a inclusão escolar vai além 
da simples presença física do aluno com deficiência: ela requer relações humanas 
comprometidas com o bem-estar, a escuta e o reconhecimento das 
singularidades. Portanto, o fortalecimento de vínculos afetivos e a atuação 
conjunta da comunidade escolar são fundamentais para uma educação 
verdadeiramente inclusiva. 

Palavras-chave: Inclusão escolar; Afetividade; Colaboração; Deficiência; 
Relações interpessoais. 

 
 

ABSTRACT 
 

This study aims to analyze the importance of affection and collaboration in the 
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process of including children with disabilities in the school environment. Through a 
bibliographic review, scientific works and articles were examined that address the 
construction of emotional bonds, the role of the educator, and cooperation 
between family, school, and peers as essential factors for meaningful inclusion. 
Affection, understood as an element that forms bonds of trust, empathy, and 
respect, contributes to the emotional and social development of children, 
promoting their engagement in school activities. Collaboration between 
educational agents strengthens the creation of an inclusive environment, in which 
differences are welcomed and valued. The results indicate that, when there are 
pedagogical practices based on affection and cooperation, attitudinal barriers 
decrease, school performance improves, and the feeling of belonging increases. It 
is concluded that school inclusion goes beyond the simple physical presence of 
students with disabilities: it requires human relationships committed to well-being, 
listening, and recognition of singularities. Therefore, strengthening emotional 
bonds and joint action by the school community are essential for truly inclusive 
education. 

Keywords: School inclusion; Affection; Collaboration; Disability; Interpersonal 
relationships. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
 

A inclusão de crianças com deficiência no ambiente escolar tem sido um 

dos grandes desafios da educação do século 21, exigindo adaptações curriculares 

e estruturais, mas, sobretudo, mudanças nas relações interpessoais e nas atitudes 

dos profissionais da educação. Dentre os elementos que contribuem de forma 

significativa para a efetivação desse processo, destacam-se a afetividade e a 

colaboração como pilares essenciais para a construção de um ambiente inclusivo 

e acolhedor. 

O presente estudo tem como objetivo analisar a importância da afetividade 

e da colaboração no processo de inclusão escolar de crianças com deficiência, à 

luz das contribuições teóricas de autores como Henri Wallon e Maria Teresa Eglér 

Mantoan. Para Wallon (1995), o desenvolvimento humano está profundamente 

ligado às interações afetivas e à motivação gerada pelos vínculos estabelecidos. Já 

Mantoan (2003) defende que a inclusão não se limita à inserção física de alunos 

com deficiência, mas à transformação das práticas pedagógicas e das relações 

sociais dentro da escola. 

A escolha do tema se justifica pela necessidade de ampliar a compreensão 

sobre os aspectos subjetivos e emocionais envolvidos no processo inclusivo, 

muitas vezes negligenciados em discussões centradas apenas nas adaptações 
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físicas ou curriculares. A relevância acadêmica encontra-se na contribuição para a 

formação de educadores sensíveis às diferenças e preparados para atuar de 

forma ética e empática. 

A metodologia utilizada é a pesquisa bibliográfica, baseada em obras e 

artigos científicos que tratam da inclusão escolar, afetividade e colaboração. 

Diante do exposto, questiona-se: De que forma a afetividade e a colaboração 

entre os atores escolares contribuem para a inclusão efetiva de crianças com 

deficiência no ambiente escolar? 

 
2 POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DEFICIÊNCIAS 

 
 

Durante todo o século XX, o que se observou foi a inexistência de políticas 

públicas destinadas às pessoas com deficiência. O modelo biomédico corresponde 

ao paradigma da integração da pessoa com deficiência à sociedade, situação na 

qual os esforços de participação são desenvolvidos pela pessoa e sua família, 

sem que haja mudanças da sociedade (Maior, 2017). 

De acordo com Diniz et al. (2009), a partir da consolidação dos estudos 

sobre a deficiência, na década de 1960, ascenderam-se o movimento de 

reivindicação de direitos e a luta das pessoas com deficiência para se tornarem 

as protagonistas em suas vidas. A partir de então começou a florescer o modelo 

social da deficiência em contraposição ao modelo meramente médico e 

biológico. 

Os direitos das pessoas com deficiência, passaram a ser respaldados por 

leis no Brasil porque foram oficializados por meio do decreto legislativo 186/2008 

e pelo decreto 6949/2009 (Brasil, 2009). 

Dessa forma houve avanços brasileiros na área da educação inclusiva e 

em pouco mais de quatro décadas vimos a mudança do paradigma médico da 

deficiência para o modelo social da deficiência baseado nos direitos humanos 

(BRASIL, 2009), a aprovação da Lei 13.146 – Estatuto da Pessoa com 

Deficiência (BRASIL, 2015), como também de importantes decretos e portarias, 

que institucionalizaram a Política Nacional de Inclusão no Brasil (BRASIL, 2008). 

As mudanças na educação iniciaram a partir da Educação Básica, 

principalmente após a criação da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), com a implementação das 
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salas de recursos multifuncionais e o atendimento educacional especializado 

(AEE) (BRASIL, 2011), e ampliou-se à Educação Superior. 

A Lei nº 12.711 (BRASIL, 2012), posteriormente alterada pela Lei nº 

13.409 (BRASIL, 2016), criou o sistema de cotas nas instituições públicas de 

educação superior que reservam 50% de suas vagas para alunos que tenham 

cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. 

A Lei 13.409, em seu artigo 3º, diz que estas vagas serão preenchidas 

pelos autodeclarados pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência, nos 

termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção 

respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na população 

do estado onde está instalada a instituição, segundo o último censo do IBGE 

(INEP, 2022). 

 
3 AFETIVIDADE E COLABORAÇÃO NO PROCESSO DE    INCLUSÃO

 DE CRIANÇAS DEFICIENTES 

 
Diversos estudiosos da psicologia do desenvolvimento já discutiram a 

influência da afetividade no crescimento infantil, entre eles Jean Piaget e Lev 

Vygotsky. No entanto, foi Henri Wallon (1995) quem mais se aprofundou na 

análise da afetividade e de sua relevância no processo de desenvolvimento. Para 

Wallon, a inteligência não é o único elemento central da formação psíquica da 

criança; ele propõe que a vida mental é constituída por três dimensões 

interligadas: a motora, a afetiva e a cognitiva. Essas esferas atuam de maneira 

integrada, indicando que o desenvolvimento do ser humano resulta tanto de 

fatores biológicos quanto das interações com o meio em que vive. 

O afeto, portanto, se manifesta em todos os aspectos da vida do indivíduo, 

desde o núcleo familiar, onde se estabelecem os primeiros vínculos afetivos, até o 

ambiente escolar, onde novas relações são construídas. Com base nessa 

perspectiva de que a afetividade permeia todo o ser humano, Rossini (2001) 

afirma que ela se manifesta desde o nascimento e acompanha a pessoa ao longo 

de toda a sua existência. 

Embora possuam naturezas distintas, a afetividade e a cognição são 

igualmente importantes para o desenvolvimento do indivíduo e devem ser 

compreendidas como dimensões interdependentes. Isso porque o afeto atua 
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como força propulsora das emoções relacionadas ao desejo e à motivação, 

elementos essenciais que favorecem a aprendizagem e, por consequência, 

impulsionam o desenvolvimento cognitivo (Rossini, 2001). 

De acordo com Wallon (1995), a afetividade exerce influência central no 

desenvolvimento e no funcionamento da inteligência, uma vez que está 

relacionada às necessidades e interesses pessoais do indivíduo. Suas 

manifestações se expressam por meio de sentimentos, de natureza psicológica, e 

de emoções, de base biológica. Assim, ao compreender a relevância da 

articulação entre aspectos afetivos e cognitivos, o professor potencializa a 

qualidade do processo de ensino e contribui para despertar nos alunos o interesse 

e o prazer pela aprendizagem. 

Na perspectiva teórica de Wallon (1995), os domínios afetivo e cognitivo 

estão intrinsecamente conectados ao longo do desenvolvimento psíquico, 

funcionando de maneira complementar e, por vezes, em tensão. Dependendo do 

tipo de atividade realizada, pode haver maior predominância de um desses 

aspectos, mas nunca ocorre a exclusão total do outro, ao contrário, há uma 

alternância dinâmica em que um se retrai para que o outro se manifeste com mais 

intensidade. Nesse contexto, a escola se apresenta como um espaço 

privilegiado onde tais relações se revelam constantemente, seja por meio de 

conflitos e divergências, seja pela presença ou ausência do diálogo e da 

interação entre os sujeitos que compõem o ambiente escolar. 

Leite (2012), ao investigar o papel da afetividade nas práticas pedagógicas 

em sala de aula, baseou-se nas concepções de Wallon para afirmar que a relação 

entre o aluno, o conteúdo e o professor mediador é profundamente atravessada 

por aspectos afetivos. Essas interações influenciam subjetivamente o estudante, 

podendo resultar tanto em uma aproximação quanto em um afastamento em 

relação ao objeto de conhecimento. A partir dessa perspectiva, o estudo buscou 

identificar e compreender como determinadas escolhas pedagógicas realizadas 

pelos docentes afetam emocionalmente o vínculo dos alunos com os conteúdos 

escolares. Os dados levantados indicam que estratégias que favorecem o êxito na 

aprendizagem tendem a fortalecer vínculos afetivos positivos entre o estudante e 

os saberes escolares, relação que pode ser compreendida como uma forma de 

aproximação afetiva. 

Segundo Piaget (apud Taille et al., 1992), a afetividade representa a força 
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que impulsiona a ação, enquanto a razão atua como elemento organizador, 

permitindo ao indivíduo reconhecer seus desejos e sentimentos, direcionando 

suas ações com mais eficácia. A afetividade, portanto, é compreendida como o 

motor que impulsiona tanto o agir quanto o reagir diante das experiências 

vividas. É ela que desperta a Curiosidade e conduz à busca por respostas diante 

dos desafios propostos. Nesse sentido, a razão opera em função da afetividade, 

sendo inviável pensar no processo de ensino de forma puramente racional, 

desconsiderando os aspectos emocionais dos alunos. 

Como afirma Mello (2004, p. 18), “não dá para ensinar pensando apenas 

na cabeça do aluno, pois o coração também é importante”. Complementando essa 

visão, Tognetta e Assis (2006) ressaltam, a partir das ideias de Piaget, que as 

representações que os sujeitos constroem sobre si mesmos são sempre 

carregadas de valor, sejam elas positivas ou negativas, e se formam com base 

nas emoções vividas nas relações consigo e com os outros, ou seja, nas cargas 

afetivas atribuídas aos objetos e experiências aos quais conferimos significado. 

Mantoan (2003) expõe que um novo modelo de conhecimento tem se 

delineado a partir da interação entre saberes anteriormente fragmentados e da 

relação entre a subjetividade humana e os aspectos cotidianos, sociais e culturais 

da vida. As rápidas transformações nos meios de comunicação e no fluxo de 

informações têm criado redes de conexão cada vez mais complexas, rompendo 

com os limites tradicionais das disciplinas escolares e propondo novas formas de 

entendimento sobre as pessoas e o mundo. 

Nesse cenário de mudanças profundas, a escola não pode se manter alheia 

ao que ocorre em seu entorno, tampouco continuar a excluir ou ignorar as 

diferenças nos processos educativos. É fundamental reconhecer que aprender vai 

além da memorização de conteúdos: trata-se de uma experiência que envolve 

expressar conhecimentos por diferentes meios e formas, representando o mundo 

a partir de nossas vivências, origens culturais, valores e emoções. Negar essa 

multiplicidade de perspectivas compromete a função social da escola e enfraquece 

a formação integral dos alunos (Mantoan, 2003). 

No entender de Mantoan (2003), é evidente que os recursos necessários 

para promover transformações no ambiente escolar já estão disponíveis, 

permitindo repensar e reformular a estrutura educacional vigente, implicando 

romper com modelos ultrapassados que ainda orientam o funcionamento da 
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escola, questionando os conceitos tradicionais e revisando os fundamentos 

teóricos e metodológicos que sustentam suas práticas. 

Nesse processo de reinvenção, a participação das famílias, especialmente 

dos pais, desempenha um papel essencial, onde os mesmos atuam como 

parceiros Importantes na construção de uma nova escola, impulsionando 

mudanças ao reivindicarem uma educação de qualidade para todos os filhos, 

independentemente de terem ou não alguma deficiência. Esses familiares não 

mais se satisfazem com propostas superficiais ou com programas que apenas 

reproduzem antigos padrões, cobrando efetivamente inovações reais e 

significativas no sistema educacional (Mantoan, 2003). 

A condução adequada da afetividade positiva contribui para a vivência de 

emoções como alegria e satisfação, além de favorecer reações mais equilibradas 

em diferentes contextos. No ambiente educacional, o professor tem um papel 

importante nesse processo, oferecendo suporte emocional ao estudante e 

auxiliando-o a superar bloqueios afetivos relacionados a conteúdos específicos. 

Além disso, cabe ao educador ajudar o aluno a reconhecer e manejar emoções 

que possam interferir negativamente no processo de aprendizagem. 

Chabot e Chabot (2008) destacam que uma das funções do professor 

emocionalmente inteligente é promover o desenvolvimento das competências 

emocionais de seus alunos. Para isso, é necessário que o ensino desperte 

sensações e significados, ativando áreas do cérebro ligadas ao bem-estar, como 

o lóbulo pré- frontal esquerdo, dessa forma, o professor pode mobilizar e 

fortalecer habilidades emocionais essenciais à aprendizagem. 

Quando o estudante se encontra em um estado de bem-estar emocional, 

torna- se mais fácil estabelecer conexões entre os conteúdos escolares e os 

sentimentos positivos associados ao processo de aprender. Uma vivência afetiva 

intensa possibilita que o aluno se conecte consigo mesmo, desenvolvendo sua 

inteligência emocional, o que favorece a atenção, a motivação, o envolvimento e o 

desejo de aprender (Chabot; Chabot, 2008). 

Nesse sentido, o educador deve atuar com empatia, sendo capaz de 

perceber os sinais emocionais emitidos pelos estudantes e transformar 

experiências negativas em oportunidades de aprendizagem significativa. Como 

aponta Goleman (apud Chabot; Chabot, 2008), pessoas empáticas conseguem 

captar emoções sutis e compreender diferentes perspectivas, facilitando o diálogo 
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e a convivência com a diversidade. 

A atuação do professor, portanto, deve ir além do domínio técnico e 

pedagógico, exigindo sensibilidade para reconhecer as necessidades emocionais 

dos alunos. A escuta atenta, o acolhimento das dificuldades e o estímulo 

constante são atitudes que reforçam a autoestima e favorecem o engajamento do 

estudante com deficiência nas atividades escolares. Quando o educador 

estabelece uma relação afetiva e de confiança com o aluno, potencializa sua 

aprendizagem e sua inserção no grupo (Chabot; Chabot, 2008). 

Além da afetividade, a colaboração entre os diferentes agentes da 

comunidade escolar, professores, gestores, pais, colegas e profissionais de apoio, 

é indispensável para garantir uma inclusão efetiva. A escola precisa funcionar 

como um espaço de construção coletiva, onde a responsabilidade pela 

aprendizagem dos alunos com deficiência não recaia apenas sobre o professor da 

sala comum, mas envolva todos os envolvidos no processo educativo (Stainback; 

Stainback, 1999). 

Os colegas de sala também desempenham um papel importante na 

inclusão. A promoção de atividades colaborativas e o estímulo à empatia 

favorecem a convivência e reduzem barreiras atitudinais, gerando um ambiente 

mais respeitoso e solidário. A cooperação entre os pares possibilita que os alunos 

com deficiência se sintam parte do grupo, contribuindo para seu desenvolvimento 

social e emocional (Vygotsky, 1997). 

A formação continuada dos professores também é um fator relevante para 

que saibam lidar com as dimensões emocionais e sociais do ensino inclusivo. A 

inclusão exige conhecimentos específicos, mas também um olhar sensível para o 

desenvolvimento humano. Professores que compreendem a importância da 

afetividade e da colaboração estão mais aptos a criar estratégias que promovam 

uma aprendizagem significativa para todos (Mello, 2004). 

Assim, o papel do educador é fundamental para o desenvolvimento de uma 

afetividade positiva no ambiente escolar, uma vez que ele reconhece e acolhe a 

diversidade presente em seus alunos. Tal atitude favorece o que Gómez (2000) 

denomina de “cruzamento de culturas”, processo essencial para promover o 

engajamento, a permanência e o interesse dos estudantes em aprender. Quando 

esse intercâmbio cultural é negligenciado, surgem tensões e conflitos de 

significado que podem gerar sentimentos de exclusão, levando à evasão escolar. 
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Nesses contextos, os estudantes podem reagir com comportamentos agressivos, 

apatia ou medo, resultado da desconexão entre os conteúdos escolares e sua 

realidade cultural. 

Segundo Candau (2000), embora as culturas sociais estejam em constante 

transformação, a cultura escolar frequentemente mantém-se rígida, agindo de 

forma autônoma e desvinculada das realidades dos alunos. Isso cria um 

distanciamento entre escola e comunidade, tornando o ambiente escolar estranho 

e pouco acolhedor para muitos estudantes. A mesma autora afirma que essa 

ruptura cultural pode ser superada com a abertura da escola para o diálogo com 

as diferentes expressões culturais presentes em seu contexto. Quando a escola 

valoriza e incorpora manifestações culturais locais e regionais, ela enriquece seu 

projeto pedagógico, transformando-se em um espaço de produção mútua de 

saberes entre educadores e educandos. 

Essa postura inclusiva promove um clima de bem-estar afetivo na 

comunidade escolar. O reconhecimento das singularidades culturais, o respeito à 

diversidade e a valorização das potencialidades individuais geram impactos 

positivos, contribuindo para a permanência dos estudantes, a redução da 

repetência e o fortalecimento das práticas de inclusão educacional. 

 
4 PREPARANDO A ESCOLA PARA A EFETIVA INCLUSÃO 

 
 

Um novo modelo de conhecimento tem se delineado a partir da interação 

entre saberes anteriormente fragmentados e da relação entre a subjetividade 

humana e os aspectos cotidianos, sociais e culturais da vida. As rápidas 

transformações nos meios de comunicação e no fluxo de informações têm criado 

redes de conexão cada vez mais complexas, rompendo com os limites 

tradicionais das disciplinas escolares e propondo novas formas de entendimento 

sobre as pessoas e o mundo (Mantoan, 2003). 

Nesse cenário de mudanças profundas, a escola não pode se manter alheia 

ao que ocorre em seu entorno, tampouco continuar a excluir ou ignorar as 

diferenças nos processos educativos. É fundamental reconhecer que aprender vai 

além da memorização de conteúdos: trata-se de uma experiência que envolve 

expressar conhecimentos por diferentes meios e formas, representando o mundo 

a partir de nossas vivências, origens culturais, valores e emoções. Negar essa 
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multiplicidade de perspectivas compromete a função social da escola e enfraquece 

a formação integral dos alunos (Mantoan, 2003). 

Essa transformação demanda, no âmbito institucional, o rompimento com 

classificações excludentes e dicotômicas, como normal versus deficiente, igual 

versus diferente, bem como, no plano individual, a adoção de uma postura mais 

integrada, flexível e colaborativa, capaz de conciliar os conflitos presentes 

em nossos pensamentos, atitudes e emoções. Tais posturas contrastam 

fortemente com aquelas cultivadas em escolas tradicionais, onde muitos de nós 

fomos formados e ainda atuamos como educadores (Mantoan, 2003). 

Para que a escola se torne verdadeiramente inclusiva, é indispensável que 

seus projetos sejam ressignificados, orientando-se por uma educação 

comprometida com a cidadania plena e global, fundamentada no respeito à 

diversidade e na superação de preconceitos. Nesse processo, enfrentamos um 

dilema fundamental: a reforma das instituições exige, antes de tudo, a 

transformação das mentalidades, mas essa transformação das mentes só será 

possível mediante a reforma das próprias instituições. Trata-se, portanto, de um 

desafio recíproco e contínuo, que exige coragem, reflexão crítica e ação coletiva 

(Mantoan, 2003). 

Costumamos, por vezes, distorcer ou simplificar conceitos, o que nos afasta 

da necessidade real de transformar profundamente nossas intenções e práticas 

pedagógicas. Um exemplo claro dessa tendência é a confusão persistente entre 

os processos de integração e inclusão escolar. Essa confusão contribui para a 

manutenção de modelos educacionais tradicionais, mesmo quando se acredita 

estar promovendo a inclusão (Mantoan, 2003). 

O debate sobre integração e inclusão ainda gera inúmeras controvérsias, 

especialmente entre os profissionais da educação e da saúde que atuam com 

pessoas com deficiência. Essa discussão mobiliza professores, terapeutas, 

psicólogos, e outros especialistas, frequentemente habituados a intervenções 

baseadas em perspectivas clínicas e assistencialistas. Também impacta 

associações de pais que, muitas vezes, sustentam visões convencionais de apoio 

às crianças, e preocupa profissionais da educação especial, que receiam a perda 

de seus espaços institucionais já consolidados nas escolas. Além disso, atinge 

grupos acadêmicos que investigam essas temáticas sob paradigmas 

estabelecidos, exigindo novas formas de pensar e atuar (Mantoan, 2003). 
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Os docentes do ensino regular frequentemente se sentem despreparados 

para lidar com a diversidade presente nas salas de aula, especialmente no que diz 

respeito ao atendimento de estudantes com deficiência. Isso ocorre, em parte, 

porque os professores especializados historicamente assumiram esse papel de 

forma exclusiva, o que acabou reforçando, perante a comunidade escolar, a ideia 

de que apenas esses profissionais possuem competência para tal função (Mittler, 

2000). 

Além disso, há resistência por parte de alguns pais de alunos sem 

deficiência, que temem que a presença de estudantes com necessidades 

educacionais específicas possa comprometer a qualidade do ensino nas escolas, 

levando a uma suposta redução dos padrões educacionais (Mittler, 2000). 

É importante destacar a diferença entre os termos “integração” e “inclusão”, 

que, embora semelhantes em aparência, representam concepções distintas 

quanto à inserção de alunos no contexto escolar. Enquanto a integração tem sido 

associada à presença física de alunos com deficiência nas escolas regulares, 

muitas vezes sem a devida adaptação pedagógica, a inclusão se fundamenta em 

práticas e metodologias que reconhecem e valorizam a diversidade como 

princípio básico da educação (Mantoan, 2003). 

A noção de integração escolar tem sido aplicada de formas variadas. 

Frequentemente, o termo é utilizado para descrever a colocação de alunos com 

deficiência em escolas comuns. No entanto, também é empregado para referir-se 

a práticas que mantêm esses alunos em instituições ou classes separadas, como 

escolas especiais, grupos recreativos segregados ou residências específicas, o 

que contraria os princípios de uma inclusão efetiva (Mantoan, 2003). 

 
CONCLUSÃO 

 
 

A construção de uma escola verdadeiramente inclusiva passa, 

obrigatoriamente, pela valorização da afetividade como elemento essencial no 

processo educativo. Ao longo desta discussão, compreendeu-se que a 

afetividade, aliada à colaboração entre todos os envolvidos no ambiente escolar, 

educadores, famílias, alunos e comunidade, é condição indispensável para a 

efetivação de uma educação que reconheça e respeite a diversidade humana. 
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Essa perspectiva demanda a superação de práticas pedagógicas excludentes e a 

adoção de uma nova postura institucional e pessoal diante das diferenças. 

Autores como Wallon, Vygotsky e Piaget já alertavam para o papel 

fundamental da afetividade no desenvolvimento infantil, sendo que Wallon foi o 

que mais profundamente analisou essa dimensão, propondo sua indissociabilidade 

das esferas cognitiva e motora. A partir disso, compreende-se que o processo de 

ensino- aprendizagem não pode ser limitado ao aspecto racional, mas deve 

contemplar os sentimentos, as emoções e os vínculos afetivos que se 

estabelecem no espaço escolar. É o afeto que impulsiona a motivação, desperta 

o interesse e possibilita a construção do conhecimento de forma significativa e 

contextualizada. 

A efetivação da inclusão escolar exige, portanto, uma profunda 

reformulação institucional e pedagógica, que começa pelo redirecionamento do 

projeto político- pedagógico das escolas. Esse documento, quando elaborado com 

a participação coletiva, torna-se um guia realista e responsável para definir metas, 

ações e práticas comprometidas com a valorização da diversidade e com o 

desenvolvimento pleno de todos os estudantes. Nesse sentido, a organização 

curricular, as práticas avaliativas e a formação das turmas devem estar alinhadas 

a essa concepção inclusiva. 

No entanto, a mera inserção de alunos com deficiência em escolas 

regulares, como propõe a integração, não é suficiente. A inclusão demanda 

mudanças estruturais e atitudinais que rompam com os paradigmas tradicionais, 

baseados na normatização e na homogeneização. A distinção entre os conceitos 

de integração e inclusão, muitas vezes negligenciada, é fundamental para evitar 

práticas disfarçadas de inclusão, que continuam a segregar estudantes por meio 

de métodos individualizados que não consideram suas potencialidades e 

contextos culturais. 

Nesse processo, o papel do educador é central. Ele deve desenvolver 

competências socioemocionais, como a empatia, para perceber os sinais dos 

alunos e criar vínculos que favoreçam o bem-estar e a aprendizagem. A escola 

precisa abrir- se ao diálogo com as diversas culturas que compõem seu universo, 

reconhecendo os saberes prévios dos alunos e construindo pontes entre o 

conhecimento escolar e as experiências de vida de cada um. Esse “cruzamento 

de culturas” é essencial para o sentimento de pertencimento, o que reduz a 
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evasão escolar e fortalece o processo de ensino-aprendizagem. 

Assim, conclui-se que é preciso compreender que a inclusão não se limita 

ao acesso físico à escola, mas refere-se à garantia de uma participação ativa, 

significativa e respeitosa para todos. Reformar a escola significa, antes de tudo, 

reformar nossas mentalidades, requerendo coragem institucional e pessoal para 

extinguir categorizações excludentes e adotar uma postura flexível, 

interdependente e sensível às complexidades humanas. Só assim será possível 

promover uma educação de qualidade, equitativa, plural e verdadeiramente 

inclusiva. 
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